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V - promover o abastecimento da rede sócio assistencial, dos equipamentos públicos 
de alimentação e nutrição e do mercado governamental, com vistas à segurança e 
abastecimento alimentar; 
VI - fortalecer os espaços e as redes de comercialização dos produtos provenientes 
da agricultura familiar e da economia solidária; 
VII - gerar trabalho e renda; 
VIII - apoiar a prática do associativismo e cooperativismo. 

 
Art. 3º A Política Estadual de Compras Governamentais da Agricultura Familiar e 

Economia Solidária no Estado do Piauí será integrado e articulado às políticas e programas 
governamentais que visam assegurar o direito humano à alimentação adequada, tendo 
como referência os marcos regulatórios existentes. 

 
Art. 4º A Política Estadual de Compras Governamentais da Agricultura Familiar e 

Economia Solidária será executado nas seguintes modalidades: 
I - Compra Direta. 
II - Compra Indireta. 
§ 1º Entende-se com Compra Direta a aquisição de gêneros alimentícios, realizada 

pelo Estado, por meio de chamadas públicas. 
§ 2º Entende-se por Compra Indireta a aquisição de alimentação preparada, através 

de fornecedores contratados pelo Estado, cuja composição do cardápio possua gêneros 
alimentícios oriundos da agricultura familiar. 

 
Art. 5º A modalidade Compra Indireta será viabilizada a partir de recursos financeiros 

repassados pelo Governo do Estado para a aquisição de alimentação preparada, ficando 
os fornecedores obrigados a incluir na composição do cardápio produtos oriundos da 
agricultura familiar, sendo estes produtos objeto de chamada pública paralela de forma a 
proporcionar participação isonômica dos produtores na Compra Indireta, priorizando a 
produção realizada por mulheres, jovens, comunidades tradicionais, indígenas e 
quilombolas. 

Parágrafo único. Do valor total destinado à composição do cardápio deverá constar 
que, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos custos com aquisição de gêneros alimentícios 
deverão ser provenientes de produtos agropecuários, extrativistas e resultantes da 
atividade pesqueira, in natura e beneficiados, produzidos por agricultores e agricultoras ou 
suas organizações socioeconômicas rurais, por povos indígenas e comunidades 
tradicionais, pelos beneficiários e beneficiárias da agricultura familiar e economia solidária, 
sendo estes produtos selecionados por meio de chamada pública paralela. 

 
Art. 6º O percentual estabelecido no parágrafo único do art. 5º poderá ser dispensado 

nas seguintes condições: 
I - não existir oferta de produtos oriundos da agricultura familiar, em função da 

ocorrência de secas ou enchentes; 
II - os produtos ofertados pela agricultura familiar não estejam em condições 

higiênico- sanitárias adequadas; 
III - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios por 

parte dos Beneficiários Fornecedores; 
IV - incidência de pragas ou doenças que resulte na perda da produção. 
Parágrafo único. Os condicionantes tratados nos incisos I ao IV do presente artigo 

deverão ser comprovados mediante laudo técnico emitido pela EMATER/PI e ADAPI ou 
outro órgão competente e acatado pela Secretaria da Agricultura Familiar.  

 
Art. 7º Os recursos financeiros para a operacionalização da modalidade Compra 

Direta serão oriundos do Fundo Estadual de Combate à Pobreza-FECOP, do próprio 
orçamento do Estado já existente para a aquisição de alimentos e através de emendas 
parlamentares direcionadas para esse fim.  

Art. 8º Será constituído o comitê gestor da Política Estadual de Compras 
Governamentais da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Piauí com o objetivo de 
acompanhar e monitorar a implementação e gestão das ações correlatas às compras 
governamentais, sendo composto de maneira paritária por representantes da sociedade 
civil organizada e representantes do governo do Estado, a ser regulamentado através de 
Decreto num prazo máximo de 90 (noventa dias) apos a sanção desta Lei. 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria de Estado da Agricultura Familiar - SAF a 
coordenação executiva do comitê gestor da Política Estadual de Compras Governamentais 
da Agricultura Familiar e Solidária.  

Art. 9º A transparência e o controle social na execução da Política Estadual de 
Compras Governamentais da Agricultura Familiar e Solidária serão realizados por meio de 
plataforma digital voltada para a gestão, avaliação e monitoramento do Programa, com 
objetivo de melhorar o acesso às informações. 

Art. 10. O Poder Executivo Regulamentará esta Lei, no que couber. 

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI),

GOVERNADOR DO ESTADO 

SECRETÁRIO DE GOVERNO

Autoriza que o Governo do Estado do Piauí 

formalize convênio ou consórcio com os 

municípios piauienses, a fim de possibilitar à 

abertura de Casas Abrigo para acolhimento 

de mulheres em situação de risco de vida 

iminente em decorrência de violência 

doméstica, familiar e outras de gênero. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo 

decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizado o Governo do Estado do Piauí a contribuir, através de 

convênios ou consórcios com o propósito de cooperar com recursos financeiros, materiais e 

humanos, para que as municipalidades mantenham Casas Abrigo para acolhimento de 

mulheres vítimas de violência doméstica, familiar e outras de gênero. 

§ 1º As Casas Abrigo são um serviço público (municipais, estaduais, regionais e/ou

consorciadas) que compõem a Rede de Atendimento à Mulher em Situação de Violência e 

Familiar com propósito de prover, de forma provisória, medidas emergenciais de proteção e 

locais seguros para acolher mulheres, em situação de risco de vida iminente, e seus filhos (as). 

Trata-se de um serviço de caráter sigiloso com acolhimento transitório, pelo tempo que for 

necessário, após o qual as mulheres atendidas deverão reunir condições necessárias para 

retomar o curso de suas vidas. 

§ 2º Servidores que trabalham com escutas de mulheres em Delegacias

especializadas ou não, Defensorias Públicas, Ministério Público, unidades da Justiça, 

Conselhos Tutelares, Conselhos Municipais da Criança e do Adolescente, serviços de saúde, 

organismos governamentais de políticas para as mulheres podem indicar mulheres para 

acolhimento em Casas Abrigo. Assim como os Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social (CREAS) e os Centros de Referência de Assistência em Saúde (CRAS) 

também podem fazer essa triagem. Em geral, essa análise deve feita por assistentes sociais ou 

psicólogos que, ao escutá-la, detectam a vulnerabilidade da mulher em relação ao agressor e a 

direcionam para o local adequado. 

Art. 2º Os convênios de que trata Artigo 1º desta lei, materializados por contratos ou 

consórcios, serão definidos nos termos de decreto do Poder Executivo, que regulamentará a 

presente lei, prevendo, inclusive, eventuais contrapartidas que os municípios deverão suportar 

e os serviços que devem ser implementados. 

§ 1º As Casas Abrigo devem oferecer atendimento psicossocial e de saúde aos

acolhidos e orientação jurídica às mulheres vítimas de violência, assim como oferecer o 

encaminhamento das mesmas para programas e/ou projetos que promovam geração de 

emprego e renda. 

§ 2º As Casas Abrigo, nos municípios onde não houver Organismos Governamentais

de Políticas para Mulheres � OPM, deverão estar preferencialmente vinculadas à assistência 

social, uma vez que o serviço foi incorporado na tipificação dos serviços sócio assistenciais � 

o que, por sua vez, proporciona o serviço maior garantia de sustentabilidade.

(*) Lei de autoria do Deputado Francisco Limma, PT (informação determinada pela Lei 
nº 5.138, de 07 de junho de 2000, alterada pela Lei 6.857, de 19 de julho de 2016). 



3

Diário Oficial

Teresina(PI) - Sexta-feira, 22 de janeiro de 2021 • Nº 015

§ 3º As Casas Abrigo deverão ser criadas por Lei e estabelecer parcerias com os

serviços e órgãos gestores da Rede Enfrentamento a Violência contra a Mulher e com a Rede 

de Atendimento a Mulher Vítima de Violência por meio de instrumentos administrativos e 

legais (como termos de cooperação técnica, termos de parceria, etc). A institucionalização 

garante maior segurança para as mulheres e para as profissionais do serviço. 

§ 4º Uma vez que a situação de abrigamento numa Casa Abrigo pressupõe grave

ameaça e risco de morte, o serviço deverá estabelecer parcerias formais com a Segurança 

Pública para garantir a proteção da mulher abrigada e de seus filhos, bem como a garantia de 

seus direitos. 

§ 5º O sigilo de localização é um pré-requisito para a implantação e existência do

serviço das Casas Abrigo. 

§ 6º A mulher que esteja em processo de desabrigamento deverá ser acompanhada

pelos Serviços Especializados de Atendimento à Mulher Vítima de Violência ou Centros 

Especializados de Referência de Assistência Social (CREAS) mais próximo de sua residência. 

No caso de inexistência desses serviços, o acompanhamento pós-abrigamento poderá ser 

realizado pelo Centro Referência de Assistência Social (CRAS), mediante prévia articulação e 

negociação no âmbito da rede de atendimento local. No processo de desabrigamento, é 

fundamental que a Casa Abrigo e os Serviços Especializados de Atendimento ou Centros de 

Referência articulem estratégias conjuntas para garantir à mulher acesso à habitação e ao 

trabalho, à inclusão em programas sociais e de geração de renda. Essas estratégias deverão ser 

formalizadas por meio de acordos de cooperação técnica ou de termos de parceria com 

instituições envolvidas (educação, habitação, trabalho, assistência social, Sistema S, etc). 

Art. 3º A presente Lei será regulamentada no prazo máximo de 120 (cento e vinte) 

dias da sua publicação. 

Art. 4º As despesas para a implantação desta Lei serão suportadas por dotação 

orçamentária própria. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 

GOVERNADOR DO ESTADO 

SECRETÁRIO DE GOVERNO 

(*) Lei de autoria da Deputada Lucy Soares, PP (informação determinada pela Lei nº 

5.138, de 07 de junho de 2000, alterada pela Lei 6.857, de 19 de julho de 2016). 

Regulamenta a licitação na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, para a aquisição de bens e a 

contratação de serviços comuns, incluídos os 
serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o 

uso da dispensa eletrônica, no âmbito da 

Administração Pública do Estado do Piaui.  

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º Esta Lei regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para a 
aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e 
dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da administração pública Estadual. 

§ 1º A utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, pelos órgãos da administração
pública estadual direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória. 

§ 2º Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos municípios, com a
utilização de recursos do Estado decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e 
contratos de repasse, a utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa 
eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a regulamentação específica que dispuser 
sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa as contratações com os recursos do 
repasse.  

§ 3º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia justificativa da autoridade competente, a
utilização da forma de pregão presencial nas licitações de que trata o caput ou a não adoção do sistema 
de dispensa eletrônica, desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a 
administração na realização da forma eletrônica.  

Art. 2º O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, 
do desenvolvimento sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, 
da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos que lhes são correlatos. 

§ 1º O princípio do desenvolvimento sustentável será observado nas etapas do processo de
contratação, em suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos 
planos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.  

§ 2º As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 
a segurança da contratação.  

Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 
I - aviso do edital - documento que contém:  
a) a definição precisa, suficiente e clara do objeto;
b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o edital; e
c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horário de sua realização, 

tendo sempre como referência o horário de Brasília; 
II - bens e serviços comuns � aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do mercado; 


